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Dispoe sobre a vedacao do acesso aos cargos,
efetivos ou em comissao, empregos e funcoes
publicas no Estado de Mato Grosso de pessoas
condenadas pela pratica de crimes relacionados
a violéncia sexual e a violéncia doméstica.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista 0 que dispde o Art.
42 da Constituicdo Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

Art. 1° Esta Lei dispbe sobre a vedacao do acesso aos cargos, efetivos ou em comissdo, empregos e
fungbes publicas no Estado de Mato Grosso de pessoas condenadas pela préatica de crimes relacionados a
violéncia sexual e a violéncia doméstica.

Art. 2° Fica vedado o acesso aos cargos, efetivos ou em comissdo, empregos e fungfes publicas no Estado
de Mato Grosso de pessoas condenadas pela préatica de crimes relacionados a violéncia sexual e a violéncia
doméstica.

Paragrafo Unico: A condenacao que se refere o caput deve ser uma das seguintes possibilidades:
| - decisdo transitada em julgado;

Il - decisédo proferida por 6rgéo judicial colegiado.

Art. 3° Para efeitos desta Lei, consideram-se:

| - crimes relacionados a violéncia sexual:

a) aqueles descritos no Decreto-lei n°® 2.848, de 7 de dezembro de 1940, o Cédigo Penal:

1) estupro (Art. 213);

2) violacdo sexual mediante fraude (Art. 215);

3) estupro de vulneravel (Art. 217-A); 4) corrupcao de menores (Art. 218);
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5) satisfacao de lascivia mediante presenca de crianca ou adolescente (Art. 218-A);

6) favorecimento da prostituicdo ou de outra forma de exploracdo sexual de crianca ou adolescente ou de
vulneravel (Art. 218-B);

7) mediacdo para servir a lascivia de outrem (Art. 227);
8) favorecimento da prostituicdo ou outra forma de exploracédo sexual (Art. 228);

9) trafico de pessoa com finalidade de exploracéo sexual (Art. 149-A, V);

10) trafico interno de pessoa para fim de exploracdo sexual (Art. 231-A);

b) aqueles descritos nos Arts. 240, 241, 241-A, 241-B, 241-C, 241-D e 241-E, da Lei n° 8.069, de 13 de julho
de 1990, que dispde sobre o Estatuto da Crianca e do Adolescente-ECA e da outras providéncias, relativos a
pedofilia;

Il - crime relacionado a violéncia doméstica, descrito no art. 129, § 9° do Decreto-lei n°® 2.848, de 7 de
dezembro de 1940, o Cédigo Penal.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicagao.

JUSTIFICATIVA

A presente proposicao dispde sobre a vedacdo do acesso aos cargos, efetivos ou em comisséo, empregos e
funcdes publicas no Estado de Mato Grosso de pessoas condenadas pela pratica de crimes relacionados a
violéncia sexual e a violéncia domeéstica.

O presente projeto de lei tem por escopo vedar que pessoas que foram condenadas penalmente, em decisdo
colegiada, tenham acesso a cargos, empregos e funcdes publicas no Estado de Mato Grosso.

Pois a priori agueles em condenacao transitada em julgada jA ndo poderiam ter acesso a cargos, empregos e
funces publicas diante da perda de seus direitos politicos.

A ocorréncia de abusos sexuais, principalmente contra criangas e adolescentes, tem crescido
assustadoramente, tornando, de rigor, estudos mais aprofundados, elaboracdo de leis especificas e
conscientizagéo da sociedade.

Geralmente materializada contra pessoas que estdo em desvantagem fisica, emocional e social, a violéncia
€ um fendmeno antigo, produto de relacdes construidas de forma desigual. Historicamente, a violéncia vem
sendo denunciada no ambiente doméstico/familiar contra mulheres, criancas e adolescentes de ambos o0s
sexos, sendo que as pesquisas tém confirmado que a incidéncia é maior entre as meninas e as mulheres —
dai a questao de género ser compreendida como um conceito estratégico na andlise desse fenédmeno.

Mas ela também tem sido denunciada em outros lugares socialmente construidos: na rua, no ambiente
institucional e nas redes de prostituicao (tanto has mais economicamente poderosas quanto nagquelas mais
domésticas). Dada a complexidade que envolve a questdo do abuso sexual, ela deve ser compreendida nos
seus aspectos sociais, culturais, politicos, econémicos e juridicos.
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Essa violéncia pode ocorrer tanto no ambiente domeéstico, na relacdo de convivéncia familiar entre vitima e
agressor, quanto no contexto extrafamiliar, quando ndo ha proximidade entre vitima e agressor. Ja a
exploracéo sexual comercial ocorre em redes de prostituigdo, pornografia, trafico e turismo sexual.

E importante ressaltar que a violéncia intrafamiliar ou extrafamiliar ndo é, em si, determinante do ingresso da
crianca ou do adolescente nas redes de exploracdo sexual comercial, mas trata-se, sem divida, de um fator
de vulnerabilizacao.

A situacdo de pobreza, a violéncia intrafamiliar e extrafamiliar tém sido, assim, condi¢cdes fundamentais para
gue milhares de criancas e de adolescentes se transformem em grupos mais expostos a exploragéo sexual
comercial e a outros tipos de violagdo de seus direitos. Portanto, para combater esse fendémeno, é
imprescindivel adotar uma politica de redistribuicdo de renda, bem como promover agfes sociais de protecéo.

Na andlise sobre os fatores que estdo por tras da exploracdo sexual comercial, € importante considerar que
a desigualdade estrutural da sociedade brasileira é constituida nédo s6 pela dominacgéo de classes, de género
e de raca. E também marcada pelo adultocentrismo nas rela¢ées entre adultos e criancas.

Dessa forma, a crianca e o adolescente ndo tém sido considerados sujeitos, mas, sim, objeto da dominacao
dos adultos, tanto por meio da exploracdo de seu corpo no trabalho quanto de seu sexo e da sua submisséo.

As relagBes dominantes de género e de racga, por sua vez, se evidenciam pelo fato de que a grande maioria
das vitimas ¢é formada por mulheres negras e pardas.

J& a violéncia doméstica é a violéncia, explicita ou velada, literalmente praticada dentro de casa ou no
ambiente familiar, entre individuos unidos por parentesco civil (marido e mulher, sogra, padrasto, filhos) ou
parentesco natural (pai, mée, filhos, irméos, etc). Inclui diversas praticas, como a violéncia e o abuso sexual
contra as criangas, maus-tratos contra idosos, e violéncia contra a mulher e contra 0 homem geralmente nos
processos de separacdo litigiosa, além da violéncia sexual contra o parceiro.

Segundo as disposic¢des constitucionais em vigor, servidores publicos sdo todos aqueles que mantém vinculo
de trabalho profissional com os érgédos e entidades governamentais, integrados em cargos ou empregos de
qualquer delas: Unido, estados, Distrito Federal, municipios e suas respectivas autarquias, fundacgdes,
empresas publicas e sociedades de economia mista.

O que propomos neste projeto é a discussao se o0 Servigo Publico, e mais importante, a Sociedade deseja
esse tipo de perfil profissional em servigcos essenciais a populacédo. Sem duvidas existem outras maneiras de
ressocializacdo, apos o cumprimento das penas proferidas pela Justica.

Faz-se necessario, estabelecer possivel harmonizagdo entre normas constitucionais que estdo em
contraponto: de um lado os principios da presunc¢éo da inocéncia e da ampla acessibilidade aos cargos
publicos; de outro, o principio da moralidade administrativa, o qual imp&e que os agentes publicos sejam
pessoas revestidas de idoneidade moral.

Para tanto se faz analogia com a Lei da Ficha Limpa (Lei Complementar n° 135/2010), que prevé a
exigibilidade de moralidade dos candidatos para o exercicio do mandato e torna inelegiveis os que forem
condenados em decisdo transitada em julgado ou proferida por 6rgéo judicial colegiado.

Diante disso, impde-se estabelecer um critério objetivo que permita dizer que alguém nao é revestido de
idoneidade moral para ingressar no servigo publico.

Conforme o exposto, entendemos como de fundamental importancia, submeto aos nobres pares a presente




Projeto de lei - xX90kbch4

Estado de Mato Grosso E E
Assembleia Legislativa E .

proposta a qual solicito o devido apoio para sua andlise e aprovacao.

Edificio Dante Martins de Oliveira
Plenério das Deliberacées “Deputado René Barbour” em 07 de Fevereiro de 2023

Valdir Barranco
Deputado Estadual




